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No sistema anterior a segurança do juízo, que ocorria pela penhora na execução por quantia certa ou pelo depósito na execução para entrega de coisa, era indispensável para a admissibilidade da procedimentalização dos embargos. Na execução por quantia certa contra devedor solvente, assim, a penhora erigia-se como condição especial de procedibilidade dos embargos, o que normalmente gerava um grande número de processos suspensos por ausência de bens, ficando o executado, de certa forma, cerceado no seu direito de defender-se de uma execução injusta, apesar da possibilidade de o mesmo, em algumas situações restritas, articular exceção ou objeção de não executividade, ainda que sem a segurança do juízo.

A Lei número onze mil, trezentos e oitenta e dois, de dois mil e seis, ao que se vê, tentando propiciar ao executado uma ampla defesa na execução, via do aforamento da ação de embargos, modificou a redação do artigo setecentos e trinta e seis do Código de Processo Civil ao prever que “o executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à execução por meio de embargos”.

A segurança do juízo, pelo que deflui do referido dispositivo, deixou de ser condição de procedibilidade dos embargos, podendo o executado, no prazo legal, ajuizar ação de embargos, visando a desconstituição do título ou apenas perseguindo a extinção do processo de execução, independentemente da perfectibilização da penhora nos autos da execução ou da prestação de outra garantia. Contudo, impende salientar, que a aludida mudança não terá o condão de afastar a possibilidade da existência de execuções frustradas por ausência de bens do executado, uma vez que, como sabido, a responsabilidade do devedor será, na execução por quantia certa, sempre patrimonial . 

Doravante, como ressumbra do parágrafo único do artigo setecentos e trinta e seis do CPC, os embargos serão autuados em apartado e instruídos com cópias das peças processuais que o embargante entenda sejam  relevantes. O legislador colocou fim à autuação em apenso pelo fato de  os  embargos não mais possuírem efeito suspensivo automático, como será examinado mais adiante. Os embargos continuarão sendo distribuídos por dependência ao Juízo da execução, diante da conexão por prejudicialidade que mantém com o processo de execução, devendo o juiz ao receber os embargos determinar, por razões de cautela, inobstante ausente de previsão legal, seja certificado nos autos da execução a sua existência , ainda que, via de regra, os embargos não mais sejam dotados de efeito suspensivo open legis .  

Modificação a meu ver importante diz respeito à autorização legal para que o advogado do embargante possa reconhecer como autênticos os documentos que acompanham a peça matriz dos embargos, como sói ocorrer com os documentos que instruem o recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que tenha negado trânsito a recurso especial ou extraordinário, conforme permissão emanada do artigo quinhentos e quarenta e quatro, parágrafo primeiro, in fine, do Código Instrumental Civil.

3.2 Do prazo para embargar 

O prazo para embargar passou de dez para quinze dias, como preconiza o artigo setecentos e trinta e oito do Estatuto Processual Civil, a saber: “os embargos serão oferecidos no prazo de quinze dias, contados da juntada aos autos do mandado de citação”.

Na realidade, o legislador unificou ...
